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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO T1U\BALH0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: D K SERVIÇOS E LOCACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.693.277/0001-02

Certidão n°: 3555317/2024

Expedição: 15/01/2024, às 15:48:01

Validade: 13/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que D K SERVIÇOS E LOCACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: ciidtO^tst.
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débitc

N° da Certidão: 368431/23

Data de Validade: 12/04/2024

Data de Emissão: 14/12/2023 12:31:25

Inscrição Estadual: 124168620

CPF/CNP3: 18693277000102

Razão Social: D K SERVIA40S E LOCAA4A.ES LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickei, s/n° - Centro, Santa Luzia - Maranhãi
CEP: 65.390-000

e,

CONTRATO 029/2017
PROC. ADM. N® 018/2017
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2017

)

CONTRATO DE LOCAÇÃO
PESADAS PARA O MUNICÍPIO DE SANTA
LU2IA/MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA LÜZIA/MA E A EMPRESA: M. C. V.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME,

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LU2IA/MA, através da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA, situada na Av. Nagib Haickei, s/n°,
Centro - Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47, neste ato
representada pela Secretária Municipal de Administração, f-azenda, Planejamento e
Gestão a Sr(a), DEUSÉÜA LIRA DE SOUSA DUTRA, portadora do CPF n“.
775.024.003-97 e pela Secretária Municipal de Governo a Sr(a). JUCENARIA
FRAZÃO DA PAIXÃO portadora do RG n« 014848CM2000-9 SSP/MA, CPF n*’.
006.438.753-44 e a seguir denominada, CONTRATAN i E, e a empresa, M. C. V.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, situada na Estrada do Buritizeiro, s/n°. Povoado
Santa Helena - Pindaré-Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02,
neste ato representada pelo, Sr, JORJEHAN SILVA CUTRIM, portador da Cédula de
Identidade n® 906540 SSP/MA e do CPF n® 242,461,153-04, a seguir denominada

CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n®
10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n® 8.666/93 e
suas alterações posteriores, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.10 presente contrato tem pôr objeto a Contratação de empresa para Locação de
Máquinas Pesadas para o Município de Santa Luzia/MA.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal:

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão
Presencial n° 018/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n®
10.520/02, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n® 8.666/93 e
suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria gera! dos contratos e as
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora
passa a integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual:

Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  à Contratada o valor global de
RS 1.990.000,00 (um milhão, novecentos e noventa mil reais), conforme
planilha abaixo; cz

3.1.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

CNPJ: 06.191.001/0001-47
Av. Nagib Haickel, s/ti° - Centro, Santa Luzia - Maranhão.

CEP: 65 390-000

aUANT. MARCA ’] MESES t V. UNIT. 1 V. MEN^L V.JígsiQAW®iTEM DESCRIÇÃO 00 PRODUTO O
>>

LOTE ÚNICO - MÁQUINAS PESADAS DESTINADAS A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE SÁÍta LUZIA -
MARANHÃO.

O

Ar
PATROL (Motoniveladora) 120K, sem
operador, a Diesel, combustível por conta
da contratante, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
-' uipamentos obrigatórios por Lei.

RUBRICAi

[20.000,d»2 CATERPILLAR 10 26,000.00 52.000,001

CARREGADEIRA W20E, sem
operador, à diesel. combustível por asnta da
contratante, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatdrios por Lei. 
RETRO-ESCAVADEIRA, sem operador, à
diesel, combustível por conta da
contratante, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obfígatoflos por Let
"TRAfÕR DÊ ESTEIRA ALLI A7D, sem
operador, à diesel, combustível por conta da
contratante, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por Lei.

75,000,00 750,000,00CASE 10 25,000,0032

480.000,0016.000,00 48.000,00CASE 1031  3

24,000.00 240,000,0024.000.00FIAT 1014

i
h 1.990.000,00199.000,00VALOR GLOBAL

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia/MA, classificada conforme abaixo especificado:

4.1.

FONTE DE RECURSO:
02.10.04.122.0036.2.098 - MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS, INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE.

NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Em caso de prorrogação contratual ou alteraçâo/inclusâo dos respectivos

créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência:

O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2017, contados a partir da data da
assinatura, podendo ser renovado por igual período, de acordo o disposto no
artigo 57, II da Lei n« 8.866/93.

Cláusula sexta - Da forma de fornecimento e local da entrega:

A forma de fornecimento será em até 15 (quinze) dias, sendo a entrega de
acordo com a necessidade desta Administração Pública.

4.2.

5.1.

6.1.
/

%
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
p  CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s/n^ - Centro, Santa iMzia - Maranhão.
CEP: 65.390-000
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6,2. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser eníregue(s), na especificação e qi§ntí3ã^s. n"

especificadas no Termo de Referência (Anexo I do edital), seri
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualc^er tipo de
reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a subWuir ptWiCA
veículo (s) que porventura não atenda(m) às especificações, sob pena das
sanções cabíveis. —

que a

0(s) veículo(s) deverá{âo) ser entregue(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

«o

o

6.3.

A contratada deverá entregar o(s) ve}cuio(s) na Secretaria Educação do
Município de Santa Luzia/MA.

6.4.

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue{s) sem ônus para a contratante,
relativamente a frete e demais despesas.

6.5.

Cláusula sétima - Do pagamento:

7.1. O pagamento será efetuado referente ao(s) veículo(s) locado(s) pela
contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal  e após a comprovação de
que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e
trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato
do pagamento as referidas certidões:

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais  e Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

7.1.2. Certidão Negativa de Débito e Certidão de Dívida Ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal.

7.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante
0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

7.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados
da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada peto setor competente e
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste .
instrumento.

7.1.4.

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickeí, s/n’^- Centro, Santa Luzia - Maranhâo^^Tc/^W^
CEP: 65.390-000 .o
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situaçãoNenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja ̂
irregular retativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanro, todas/as
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar v^dasí^^f^cA
o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estive
prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto IfsJ
mesma(s) não for(em) regularizada(s)

CDm

7.3. o

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA será
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.

Para cada Ordem de Serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura
correspondente à mesma.

Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras
e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

Clàusuia oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

A contratante nâo arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial da documeirtação hábil ou pendente de

cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste
instrumento, por parte da contratada.

* Da recomposição do equiiibrio evonômico-financeiro do

7.4.

7.5.

7,6.

7,7.

8.1,

Cláusula nona
contrato:

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea

8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação“d", da Lei n'

9.1.

documental e requerimento expresso da contratada.

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões:

A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de
pagamento: /

10.1

r
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11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratanteSno pra2^
estabelecido neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 m cláusuía

sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índicé^GerSV
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a
fórmula:

s

ICA

uinte

■o
><
O

VDI
X INF, onde:VA

INI

VA = Valor Atualizado
VD! = Valor Inicial
IN! = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços:
12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do

presente contrato, admitida á revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeiro inicial deste instrumento.

12,1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços
contratados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA.

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual:

13,1, O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n® 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração,
caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima quarta » Da fiscalização:

14,1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposío para exercer as atividades
de fiscalização da execução deste instrumento de contrato.

Cláusula décima quinta - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes:

15.1. Constituem direitos de a contratante receber o objeto deste contrato nas
condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: V.

5
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15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato;

16.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pabameí^

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionad
execução do contrato.

15.3, Constituem obrigações da contratada:

15,3.1. Entregar o(s) veícuio(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no
horário de expediente;

15.3.2. Fornecer o(s) veículofs), rigorosamente nas especificações, prazos e
condições estabelecidas neste instrumento;

15.3.3, 0{s) veículo(s) deverá{ão) ser fornecidofs), de acordo com a Ordem de
Serviço, durante o prazo de vigência deste contrato;

15.3.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato;

15.3.5. A empresa Contratada poderá fazer a sublocaçâo dos veículos nos
termos do Artigo 72 da Lei rf 8.666/93;

15.3.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante,
prestando todos os esclarecimentos solicitados a  e atendendo às
reclamações procedentes, caso ocorram;

15.3.7, Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e
apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05
(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não
serem considerados;

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato,

15.3.9, Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15,3.10, A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela
perfeita condição do(s) veiculo(s) fornecido(s), inclusive sua(s)
quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe também,  a do(s) veiculo(s)
que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(âo) ser
trocado(s);

1 õ
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15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contraíad^quaisquer

acidentes que porventura ocorram na entrega do(s) veículq(9) e o uso
indevido de patentes e registros; e RUBRICA

■p<.>
> ,
C ;I

/

./
15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalizai

Contratante, relaíivamente à execução do contrato.

15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda
que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou
acompanhamento pela contratante;

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;

15.4.3, Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à
contratante por autoridade competente, em decorrência do
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução
do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas
à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de
qualquer pagamento devido á contratada, o vaior correspondente.

15,4.4, A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes

aos pagamentos que lhe fo»*em devidos, independentemente de
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

15.4.5. O vaior a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a
contratada for responsabilizada será apurado litilizando-se o índice IGP-
M - índice Gera! de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas,
obtido no período compreendido entre a data tja ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento ã contratante,
utilizando-se a seguinte fórmula:

aos

VDI
X INF, onde;VA =

IN
VA = Valor Atualizado
VDl = Vaior inicial
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
IjviF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)
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16.6. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades/
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato dedorrente de/
inexecução total ou parcial do mesmo.

s
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●o
Í>1o

A

Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato:

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante,
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade
com o art. 55, inciso IX, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores nos
casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula décima sétima - Das penalidades:

17.1, Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis;

I - Advertência;

II - Multa;

111 - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;

IV - Declaração de inidoneidade.

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à
contratante e será publicada no Diário Oficiai do Estado do Maranhão
(DOE/MA).

17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o
valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31®
(trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para
meta/execução deste contrato.

17.4. No caso de atraso na meta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias,
poderá a contratante, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo
critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de
impedimento da contratada em participar de licitações públicas realizadas pela
contratante por um prazo de até 06 (cinco) anos.

17.5. Âs muitas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis
simultaneamente ao dstsconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta,
sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumento.

17.6, A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada
ou ainda judiciaímente \
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A penalidade de suspensão temporária para licitar  e contratóf com s
contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos. será publicado no Diári^Ofiei^^ ̂
Estado do Maranhão (DOE/MA) e poderá ser aplicada nos seguinf
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos â contratante:

17.7,1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

casos

17.7. o J
í

/

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

17.7.3. Rescisão do contrato.

A penalidade de declaração de inídoneidade poderá ser proposta se a
contratada;

17.8

17.8.1. Descumprir ou cumprir parciaimente obrigação contratual, desde que
desses fatos resultem prejuízos à contratante;

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou
parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17. 1 desta cláusula, poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso I! do item 17 1 desta cláusula.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inídoneidade,
aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica
assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA).

17.11. A penalidade de declaração de inídoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratante.

17.12. A falta do(s) veículo(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contrato, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução do fornecimento objeto deste contrato  e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumpnmento dos prazos e demais
condições estabelecidas.

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores
serão objeto de processo judiciai na forma legalmente prevista, sem prejuízo
das demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos:

9
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19.1, A troca eventual de documentos entre a contratante e a coi^tí^tada, s#rá
realizada através de protocolo.

RUB tI

c

/
CA

19,1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de ei
documentos.

Cláusula vigésima - Dos casos omissos:

20,1, Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei n° 10.520/02 e no que
couber da Lei n^ 8,666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais
de direito.

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

Em conformidade com o artigo 61. parágrafo único, da Lei n“ 8.666/93 e
alterações posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e

aditamentos (se houver), será efetuada no Diário Oficiai do Estado do
Maranhão (DOE/MA).

Cláusula vigésima segunda - Do Foro:

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
contratual, que foi impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Santa Luzia (MA), 01 de Março de 2017.

21,1

seus

CONTRATANTE:

 V j õzv ÍZZk,
DEUSÉLiA LIRA DE SOUSA DUTRA

Secretária Municipal de Administração, Fazenda,
Planejamento e Gestão

mrnu. .. —
I  JUCENARIA FRAé^O DA PAIXAO

Secretária Municipal de Governo
Jucenáfia Frazio da Paixão
''acreíâria Municipal de Governo

Portaria n*’ 02/2017

10
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^Aá
NDIMENTOS LTDA - ME

CNPJ 18.693.277/0001-02
JORJEHAN SILVA CUTRIM
CPF 242.461.153-04

Procurador Legal

ÍA^A
C, V. EMPI

X'

'J

Testemunhas:

í ^  /#/ÍU^CPF n° /í§ f 97 ~f
CPF 2s2A- JAT

7
Nome: A.

Nome;

11
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O OCONTRATO N“ 030/2017

PROC. ADM. N“ 019/2017
PREGÃO PRESENCIAL N“ 019/2017 RUBf ÍCA

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARAT
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
SANTA LUZIA/MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA E A EMPRESA:
M. C. V. EMPREENDIMENTOS LTDA - ME.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA, situada na Av. Nagib Haickel, s/n°,
Centro - Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47, neste ato
representada pela Secretária Municipal de Administração, Fazenda, Planejamento e
Gestão a Sr(a). DEUSÉLIA LIRA DE SOUSA DUTRA, portadora do CPF n°
775.024.003-97 e pela Secretária Municipal de Governo a Sr(a). JUCENARIA
FRAZÃO DA PAIXÃO portadora do RG n° 014848042000-9 SSP/MA, CPF n°.
006.438.753-44, a seguir denominada, CONTRATANTE,  e a empresa, M. C. V.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, situada na Estrada do Buritizeiro, s/n°. Povoado
Santa Helena - Pindaré-Mirirn/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02,
neste ato representada pelo, Sr. JORJEHAN SILVA CUTRIM, portador da Cédula de
Identidade n° 906540 SSP/MA e do CPF n° 242.461.153-04, a seguir denominada
CONTfRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n“
10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores, assim como pelas cláusulas a seguir expressas;

Cláusula primeira - Do objeto:

1.10 presente contrato tem pôr objeto a Contratação de eriiipresa para Locação de
Veículos para as diversas Secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal:

Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão
Presencial n" 019/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n“
10.520/02, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora
passa a integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual:

Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  á Contratada o valor global de
R$ 1.555.752,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta e cinco mil,
setecentos e cinquenta e dois reais), conforme planilha abaixo:

2.1.

3.1.

71
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DESCRIÇÃO DO PRODUTO

V. ANU>^' j

/

ITEM QUANT. MARCA MESES V. UNIX V. MENSAL

LOTE I - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE SANTA l\jZIA - MARANhÍÃO.

Caminhão tipo Pipa sem
capacidade para 10.000 iitros,
seguintes
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os

or,
com as
mínimas:características

equipamentos obrigatórios por iei, Km livre.
Caminhão Basculante, tipo Taicado sem
condutor, com as seguintes características
mínimas; capacidade da caçamba 10 m’,
combustívei diesel, em perfeito estado de
cronservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei, Krn livre.

condut RUB í CA

„..>7ésoo,ooMERCEDES
BENZ

1 <4 10 7.680,00 isaM

MERCEDES
BENZ

15.124,80 60.499,20 604.992,004 102

Caminhão Basculante, tipo Toco sem
condutor, com as seguintes características

mínimas: capacidade da ca^mba 5 m’,
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.

MERCEDES
BENZ

153.600,007.680,00 15.360,002 103

Caminhão, tipo 3/4 sem condutor, com as
seguintes
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.
Veículo, tipo Passeio modelo Hatch/Sedam
sem condutor, com
características mínimas: ar condicionado, 04

portas, motor 999 CC, capacidade para 5
pessoas, combustível gasolina, em perfeito
estado de conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.

Camionete, tipo Cabine Dupla, carroceria
aberta sem condutor, com as seguintes
características mínimas: capacidade para 5
pessoas, combustível diesel, em perfeito
estado de conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.

características mínimas:

seguintes

MERCEDES
BENZ

30.720,00 307.200,007.680,001044

3.809,00 38.090,003.809,00CHEVROLET 1015

42.000,004.200,004.200,0010TOYOTA16

1.222.682,00122.268,20VALOR TOTAL DO LOTE I

V. ANUALV.MENSALV. UNIT.MESES
DESCRIÇÃO DO PRODUTO

LOTE V - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MARANHÃO.

QUANT. MARCAITEM

Camionete, tipo Cabine Dupla, carroceria
aberta sem condutor, com as seguintes
características mínimas: capacidade para 5
pessoas, combustível diesel, em perfeito
estado de conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.

Caminhão, tipo 3/4 sem condutor, com as
seguintes
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.
Trator de Pneu, sem operador, à diesel,
combustível por conta da contratante, em
perfeito estado de conservação, dotados de
todos os equipamentos obrigatórios por Lei.

características mínimas:

42.000,004.200,00 4.200,00TOYOTA 10117

MERCEDES
BENZ

76.800,007.680,007.680,0010118

MASSEY
FERGUSON

100.000,0010.000,0010.000,0010119

218.800,0021.880,00VAL OR TOTAL DO LOTE V

2
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§DESCRIÇÃO DO PR0DU10ITEM QUANT. MARCA MESES V.UI V. MENSAL V. AN

LOTE VI - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÀ^TA trtt^gÃ^^NHÃq/
Veículo, tipo Passeio modelo Hatch/Sedam
sem condutor, com as seguintes
características mínimas; ar condicionado, 04

20 portas, motor 999 CC, capacidade para 5 2 CHEVROLET 10 3.809,00 7.618,00 76,180,00
pessoas, combustível gasolina, em perfeito
estado de conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei, Km livre. 

7^

76.180,00VALOR TOTAL DO LOTE VI 7.618,00

DESCRIÇÃO DO PRODUTO MESES V. MENSAL V. ANUALQUANT. MARCA V. UNIT.ITEM

LOTE VII - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MARANHÃO.
Veículo, tipo Passeio modelo Hatch/Sedam
sem
características mínimas: ar condicicnado, 04
portas, motor 999 CC, capacidade para 5
pessoas, combustivel gasolina, em perfeito
estado de conservação, dotados de todos os
equipamentos obrigatórios por lei. Km livre.

seguintescondutor. com as

3.809,00 3.809,00 38.090,00CHEVROLET 10121

3.809,00 38.090,00VALOR TOTAL DO LOTE VII

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia/MA, classificada conforme abaixo especificado:

4.1.

FONTE DE RECURSO:
02.03.04.122.0003.2.016
ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA, PLANEJAMENTO E GESTÃO.

02.10.04.122.0036.2.098 - MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS, INFRA-ESTRUTURA E TRANSPORTE.

02.11.20.122.0384.2.069 - MANUT E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO.

02.14.04.122.0028.2.120 - MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ESPORTE E CULTURA.

MANUT. E FUNC. DA SECRETARIA DE

NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência:

4.2.

3
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5.1. O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2017, contados a parth^ da data ida
assinatura, podendo ser renovado por igual período, de acordo o idjspoátóí ffíPA
artigo 57, li da Lei n° 8 666/93.

Cláusula sexta - Da forma de fornecimento e local da entrega:

6.1. A forma de fornecimento será em até 15 (quinze) dias, sendo a entrega de
acordo com a necessidade desta Administração Pública.

6.2. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s), na especificação e quantidades
especificadas no Termo de Referência (Anexo I do edital), sendo que a
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de
reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a substituir o(s)
veículo (s) que porventura não atenda(m) às especificações, sob pena das
sanções cabíveis.

6.3. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis após o recebimento da Ordem de Sen/iço.

6.4. A contratada deverá entregar o(s) veículo(s) na Secretaria Educação do
Municipio de Santa Luzia/MA.

6.5. 0(s) veiculo(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante,
relativamente a frete e demais despesas.

Cláusula sétima - Do pagamento:

O pagamento será efetuado referente ao(s) veículo(s) locado(s) _ pela
contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal  e após a comprovação de
que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e
trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato
do pagamento as referidas certidões:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais  e Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débito e Certidão de Dívida Ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual a Municipal.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.1.

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do J'rabalho ou

egionais doConselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunai

7.1.4.

4
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Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadirr]|)lidos perante >,
a Justiça do Trabalho. °

\  J
O pagamento será efetivado no prazo não superior  a 30 (trinta) OF^, /
da entrega da Nota f-iscai, devidamente atestada pelo setor compeíerite.j»^
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste
instrumento.

7.2.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação
irregular relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as
certidões enumeradas no item 7-1 deste instrumento deverão estar válidas para
o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com
prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s)
mesma(s) não for(em) regularizada(s)

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA será
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.

Para cada Ordem de Serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura
correspondente à mesína.

Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras
e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

Cláusula oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste
instrumento, por parte da contratada.

Cláusula nona - Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato:

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

8.1.

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do arí. 65, inciso II, alínea
“d”, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação
documental e requerimento expresso da contratada.

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões:

9.1.

5
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C5 í10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições q

acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vin
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de
pagamento:

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo
estabelecido neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula
sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral de
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte
fórmula;

tratuais, jos
e-GÍfM;o-i>or

riUB tICA

VD!
X INF, onde:VA =

INI

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços:

Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do
presente contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeiro inicial deste instrumento.

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual
apurada entre o valor originalmeníe constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços
contratados que forem iguais ou inferiores à niédia daqueles apurados
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA.

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual:

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração,
caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima quarta - Da fiscalização:

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades
de fiscalização da execução deste instrumento de contrato.

12.1.

6
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Cláusula décima quinta - Do reconhecimento dos direitos, oongações e
responsabilidades das partes: \ ~

Is
O
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15.1. Constituem direitos de a contratante receber o objeto deste contra
condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

-nas

>o
o

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante;

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato;

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do contrato.

15.3. Constituem obrigações da contratada:

15.3.1. Entregar o(s) veículo(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no
horário de expediente;

15.3.2. Fornecer o(s) veículo(s), rigorosamente nas especificações, prazos e
condições estabelecidas neste instrumento;

15.3.3. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser fornecido(s), de acordo com a Ordem de
Serviço, durante o prazo de vigência deste contrato;

15.3.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para
o adimplemenío das obrigações decorrentes deste contrato;

15.3.5. A empresa Contratada poderá fazer a subiccação dos veículos nos
termos do Artigo 72 da Lei n° 8.666/93;

15.3.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante,
prestando todos os esclarecimentos solicitados a  e atendendo às
reclamações procedentes, caso ocorram;

15.3.7. Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e
apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05
(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não
serem considerados;

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7
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15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescbà^ável, pe

perfeita condição do(s) veículo(s) fornecido(s), induze
quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe também,  a do(s)^^ícú1fe»tsl|
que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão>.'Ser
trocado(s):

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer
acidentes que porventura ocorram na entrega do(s) veículo(s) e o uso
indevido de patentes e registros; e

15.3.12.Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da
Contratante, relativamente à execução do contrato.

15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda
que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou

acompanhamento pela contratante;

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas irnpostas à
contratante por autoridade competente, em decorrência do
descumprimerito de lei ou de regulamento a ser observado na execução
do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas
á contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de
qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

15.4.5. O valor a ser ressaicido à contratante nos casos de prejuízos em que a
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-
M - índice Geral de Preços de Mercado, da F undação Getúlio Vargas,
obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante,
utilizando-se a seguinte fórmula;

VDI
VA = X INF, onde:

INI

8
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^ píVA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índicetit^cial)
INF = IGP-M/F‘GV do mês do ressarcimento (índice final) '‘y _
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15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante ern aplicar as penarti4ades
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente^dê
inexecução total ou parcial do mesmo.

Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato:

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante,
independentemente de interposição judiciai ou extrajudicial, em conformidade
com o art. 55, inciso IX, da Lei n'' 8.666/93 e suas alterações posteriores nos
casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Ciáusula décima sétima - Das penalidades:

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis;

I - Advertência;

II - Multa;

III - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;

IV - Declaração de inidoneidade.

17.2. A penalidade de advertência será aplicada
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à
contratante e será publicada no Diário Oficia! do Estado do Maranhão
(DOE/MA).

17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o
valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31°
(trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para
meta/execuçâo deste contrato.

em caso de faltas ou

17.4. No caso de atraso na rneta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias,
poderá a contratante, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo

rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade decritério,
impedimento da contratada em participar de licitações públicas realizadas pela
contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos.

9
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17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula sãoo aplicáveis

simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula dá^‘lfna quinta,
sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumentp.

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da coritrata^a

ou ainda judicialmente

RUBRK A

O

/
o

/

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a
contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicado no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA) e poderá ser aplicada nos seguintes casos
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante:

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

17.7.3. Rescisão do contrato.

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a
contratada:

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que
desses fatos resultem prejuízos à contratante;

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhirnento
de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou
parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

17.9. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.1 desta cláusula, poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 desta cláusula.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade,
aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica
assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA).

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratante.

17.12. A falta do(s) veículo(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contratoi, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução do fornecimento objeto deste contrato  e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas.

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais:
10
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18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações f^steriores_JL__

serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, se0 prejiffílâ-
das demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos:

Ü

RüB.^aCA

>
o

o

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, s
realizada através de protocolo.

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos.

Cláusula vigésima - Dos casos omissos:

20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Le< n° 10.520/02 e no que
couber da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais
de direito.

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e

aditamentos (se houver), será efetuada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão (DOE/MA).

Cláusula vigésima segunda - Do Foro:

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
contratual, que foi impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Santa Luzia (MA), 01 de Março de 2017.

21.1

seus

CONTRATANTE:

JoiAzxán.újipí/jLCK üCkrhh,.
^EUSÉLIA LIRA DESOUSA DUTRA

Secretária Municipal de Administração, Fazenda,
Planejamento e Gestão

micg Ç_

JUCENARIAFRAZAO DA PAIXAO

Secreléf^^^piçi^aMeGoverno

Secretária Municipal de Governo
Portaria n» 02/2017
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JORJEHAN SILVA CUTRIM

CPF n» 242.461.153-04
Procurador LegalVJ

Testemunhas:

CPF %2í'J-T
Nome; j;

Nome:
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PROC. ADM. N“ 019/2017
PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2017

PAG. N" >S «Oo >.
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOSl^mfm
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNÍÇ[PIQ D^
SANTA LUZIA/MA, ATRAVÉS DO FDNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA: M. C. V.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, situada na Rua da Mangueira, s/n°. Centro - Santa
Luzia/Ma, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001-42, neste ato representado pelo
Secretário Municipal de Saúde o Sr. ALEXANDRE DIAS ANDRADE, portador do CPF
n°. 026.421.646-76 e pela Secretária Municipal de Governo a Sr(a). JUCENARIA
FRAZÃO DA PAIXÃO portadora do RG n° 014848042000-9 SSP/MA, CPF n°.
006.438.753-44 e a seguir denominada, CONTRATANTE, e a empresa, M. C. V.
EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, situada na Estrada do Buritizeiro, s/n°. Povoado
Santa Helena - Pindaré-Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02,
neste ato representado pelo, Sr. JORJEHAN SILVA CUTRIM, portador da Cédula de
Identidade n° 906540 SSP/MA e do CPF n° 242.461.153-04, a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n°
10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.10 presente contrato tem pôr objeto a Contratação de empresa para Locação de
Veículos para as diversas Secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal:

Este contrato tem como amparo legai a licitação na modalidade Pregão
Presencial n“ 019/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520/02, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria gera! dos contratos e as
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora
passa a integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual:

Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  à Contratada o valor global de
R$ 419.890,00 (quatrocentos e dezenove mil, oitocentos e noventa reais),
conforme planilha abaixo:

2.1.

3.1.
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LOTE II - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIAMARANHÃO.

<ÜBfSÍÃCamionete, tipo Cabine Dupla, carrocerla aberta
sem condutor, com as seguintes caiacteristicas
minimas: capacidade para 5 pessoas,
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os eguipamentos
obrigatórios por lei. Km livre.

8.4OÒ>0..7 2 TOYOTA 10 4.200,00 M.OOO^

Veículo, tipo Passeio modelo Hatch/Sedam sem
condutor, com as seguintes características
mínimas: ar condicionado, 04 portas, motor 999
CC, capacidade para 5 pessoas, combustível
gasolina, em perfeito estado de atnservaçâo,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios
por lei. Km livre.

38.090,00CHEVROLET 10 3,809,00 3.809,0018

Veículo, tipo PeruaA/an sem condutor, com as
seguintes características mínimas: capacidade
para 15 passageiros sentados, combustível
diesel, em perfeito estado de conservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios

por lei. Km livre.
Veículo, tipo Perua sem condutor, com as
seguintes características mínimas: capacidade
para 7 passageiros sentados, combustível
diesel, em perfeito estado de conservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios

por lei. Km livre.

26.580,00 265.800,0010 8.860,003 FIAT9

32.000,003.200,00 3.200,00FIAT 10110

419.890,0041.989,00VALOR TOTAL DO LOTE II

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia/MA, classificada conforme abaixo especificado:

FONTE DE RECURSO:
02.16.10.122.0043.2.032 - MANUT. EFUNC. DA SECRETARIA DE SAUDE.

02.16.10.301.0018.2.042 - MANUT. E FUNC. DO PROGRAMA SAÚDE DA
FAMÍLIA - PSF.

4.1.

NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência:

O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2017, contados a partir da data da
assinatura, podendo ser renovado por igual período, de acordo o disposto no
artigo 57, II da Lei n° 8.666/93.

Cláusula sexta - Da forma

4.2.

5.1.

r
imento e local da entrega:
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ntrega de
o

>16.1. A forma de fornecimento será em até 15 (quinze) dias, sendo
acordo com a necessidade desta Administração Pública.

o

rüírí^
0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s), na especificação e qu'áijtidades^_^
especificadas no Termo de Referência (Anexo I do edital), sendo qüê~'a'”^
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de
reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a substituir o(s)
veículo (s) que porventura não atenda(m) ás especificações, sob pena das
sanções cabíveis.
0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

6.2.

6.3.

A contratada deverá entregar o(s) veículo(s) na Secretaria Educação do
Município de Santa Luzia/MA.

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante,
relativamente a frete e demais despesas.

6.4.

6.5.

Cláusula sétima > Do pagamento:

O pagamento será efetuado referente ao(s) veículo(s) locado(s) pela
contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal  e após a comprovação de
que a contratada está em dia com as obrigações relati'/as â regularidade fiscal e
trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato
do pagamento as referidas certidões:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais  e Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débito e Certidão de Dívida Ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovarsdo a regularidade perante
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de detritos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

O pagamento será efetivado no prazo não superior  a 30 (trinta) dias, contados
da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste
instrumento.

7.1.

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

7.2.

3
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7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta estej^ «m situaçãi)
irregular relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portarão, todas a>
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar ̂ lid^L^ii^
o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estivfer^m com
prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquantò“'ats)r
mesma(s) não for(em) regularizada(s)

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste
instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA será
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.

7.6. Para cada Ordem de Serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura
correspondente à mesma.

7.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras
e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

Cláusula oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

o o
O

A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes ds
instrumento, por parte da contratada.

- Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do

cláusula sétima deste

8.1.

Cláusula nona
contrato:

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea
“d”, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação
documental e requerimento expresso da contratada.

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões:

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de
pagamento:

9.1.
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11.1. o não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratantp, no pra::o

estabelecido neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4'(^a^ciSüsil^
sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índicè>Geral de
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a sèguinte-"
fórmula:

VDI
VA = X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços:

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do
presente contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeiro inicial deste instrumento.

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época da assinatura do contrato,

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços
contratados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA.

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual:

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo (55 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteraçao,
caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima quarta - Da fiscalização:

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades
de fiscalização da execução deste instrumento de contrato.

Cláusula décima quinta ■■ Do reconhecimento doá direitos, obrigações e
responsabilidades das partes:

15.1. Constituem direitos de a contratante receber o objeto deste contrato nas
condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

5
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15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante:

RUBR CA
15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato;

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do contrato.

15.3. Constituem obrigações da contratada:

15.3.1. Entregar o(s) veículo(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no
horário de expediente;

15.3.2. Fornecer o(s) veículo(s), rigorosamente nas especificações, prazos e
condições estabelecidas neste instrumento;

15.3.3. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser fornecido(s), de acordo com a Ordem de
Serviço, durante o prazo de vigência deste contrato;

15.3.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato;

15.3.5. A empresa Contratada poderá fazer a subic-cação dos veículos nos
termos do Artigo 72 da Lei n° 8.666/93;

15.3.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização poi parte da contratante,
prestando todos os esclarecimentos solicitados a  e atendendo às
reclamações procedentes, caso ocorram;

15.3.7. Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,
dentro do prazio de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e
apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05
(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não
serem considerados;

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e  inescusável, pela
perfeita condição do(s) veículo(s) fornecido(s), inclusive sua(s)
quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe também,  a do(s) veículo(s)
que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser
trocado(s);
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15.3.11. Serão de diréta e exclusiva responsabilidade da Contrataèfa quaisqiier

acidentes que porventura ocorram na entrega do(s) veícuf8(s) e o uso
indevido de patentes e registros; e \

RÜBP

■p-o
o

v^A

15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da.-^
Contratante, relativamente à execução do contrato.

15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda
que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou
acompanhamento pela contratante;

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à
contratante por autoridade competente, em decorrência do
descumprimenío de lei ou de regulamento a ser observado na execução
do contrato, dsísde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas
à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de
qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente
aos referidos danos ou prejuízos diretamente; das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-
M - índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas,
obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante,
utilizando-se a seguinte fórmula:

VDI
VA = X INF, onde:

INI
VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)
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15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar aè penalidades
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato o^corr^fjjfj^
inexecução total ou parcial do mesmo.

s
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Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato:

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante,
independentemente de interposiçào judicial ou extrajudicial, em conformidade
com o art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores nos
casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula décima sétima - Das penalidades:

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;

IV - Declaração de inidoneidade.

17.2. A penalidade de advertência será aplicada ern caso de faltas ou
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à
contratante e será publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão
(DOE/MA).

17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o
valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31°
(trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para
meta/execução deste contrato.

17.4. No caso de atraso na meta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias,
poderá a contratante, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo

rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade decritério,
impedimento da contratada em participar de licitações públicas realizadas pela
contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos.

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis
simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta,
sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumento.

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada
ou ainda judicialmente.
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17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contràtar com á

contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicado no DiárroOfiéiáBdjfeA
Estado do Maranhão (DOE/MA) e poderá ser aplicada nos seguiniô^casi
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante:

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;
17.7.3. Rescisão do contrato.

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a
contratada:

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que
desses fatos resultem prejuízos à contratante;

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou
parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.1 desta cláusula, poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 desta cláusula.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade,
aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica
assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA).

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratante.

17.12. A falta do(s) veículo(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contrato, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução do fornecimento objeto deste contrato  e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas.

Cláusula décima oitava - Dos ilicitos penais:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores
serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo
das demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos:

\
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/19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a coi^tratãc^gS^
realizada através de protocolo. \

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada corno prova de entrega de
documentos.

/

Cláusula vigésima - Dos casos omissos:

20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei n° 10.520/02 e no que
couber da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais
de direito.

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e
seus aditamentos (se houver), será efetuada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão (DOE/MA).

Cláusula vigésima segunda - Do Foro:

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
contratual, que foi impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Santa Luzia (MA), 01 de Março de 2017.

21.1

CONTRATANTE:

7í É DIAS ANDRADE
ícretáriá Municipal de Saúde

/  /

,0 DA PAIXÃOJUCENARIA FR
Secretária Municipal de Governo

Jucenária Frazão da Paixão
Secretária Municipal de Governo

Portaria n“ 02/2017

d

10



N° PRnr - QMt^OU
- ■ WAN° FL:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LÜZIA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s/n°- Centro, Santa Luzia - Maranhãíg^
CEP: 65.390-000

PAG.
O

CONTRATADA: o

RÜBfilCA

r WfjjC.V. EMPREEN
ENTOS L

CNPJ n° 18.693.277/0001-02
JORJEHAN SILVA CUTRIM
CPF n° 242.461.153-04

Procurador Legal
V

Testemunhas:

CPF n°Nome;

CPF n° t)5éd4S ̂ 93-2kNome;

11
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>CONTRATO N° 032/2017
PROC. ADM. N® 019/2017
PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2017

i o 1o

Rü^n:íCA

VEÍCULOS^l^A^"^CONTRATO DE LOCAÇAO DE
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
SANTA LUZIA/MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA E A EMPRESA:
M. C. V. EMPREENDIMENTOS LTDA - ME.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/MA, situada na Av. Nagib Haickel, s/n®,
Centro - Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47, neste ato
representado pelo Secretário Municipal de Educação o Sr. ANTÔNIO DA SILVA,
portador do RG n° 19023225212 e CPF n°. 004.534.773-56 e pela Secretária Municipal
de Governo a Sr(a). JUCENARIA FRAZÀO DA PAIXÃO portadora do RG n°
014848042000-9 SSP/MA, CPF n°. 006.438.753-44, a seguir denominada,
CONTRATANTE, e a empresa, M. C. V. EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, situada na
Estrada do Buritizeiro, s/n®. Povoado Santa Helena - Pindaré-Mirim/MA, inscrita no
CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02, neste ato representado pelo, Sr. JORJEHAN
SILVA CUTRIM, portador da Cédula de Identidade n° 906540 SSP/MA e do CPF n°
242.461.153-04, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o
presente Contrato, nos termos da Lei n° 10.520/02, e subsidiariamente, no que couber,
as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como pelas
cláusulas a seguir expressas:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.10 presente contrato tem pôr objeto a Contratação de empresa para Locação de
Veículos para as diversas Secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal:

Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão
Presencial n® 019/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520/02, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora
passa a integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual:

Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  à Contratada o valor global de
R$ 361.000,00 (trezentos e sessenta e um mil reais), conforme planilha
abaixo:

2.1.

3.1.

&1
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V. MENSAL V. ANUAl|DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM QUANT. MARCA MESES V. UNIT.

RANrfÃOB.flLOTE IV - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA -
*7 TCamionete, tipo Cabine Dupla, carroceria aberta

sem condutor, com as seguintes características
mínimas;

combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os equipamentos

obrigatórios por lei. Km livre.
Veículo, tipo Perua/Van sem condutor, com as
seguintes caracteristicas mínimas: capacidade
para 15 passageiros sentados, combustível
diesel, em perfeito estado de C(,>nservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios
por lei. Km livre.

Caminhão, tipo 3/4 sem condutor, com as
seguintes características mínimas: combustível
diesel, em perfeito estado de conservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios
por lei, Km livre.

capacidade para 5 pessoas.14 1 TOYOTA 10 4.200,00 4.200,00 42.000,00

15 1 FIAT 10 8.860,00 8.860,00 88.600,00

MERCEDES
BENZ

3 7.680,00 23.040,00 230.400,0016 10

VALOR TOTAL DO LOTE IV 36.100,00 361.000,00

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia/MA, classificada conforme abaixo especificado:

4.1.

FONTE DE RECURSO:
02.15.12.361.0017.2.037 - MANUT. E FUNC. DO ENSINO FUNDAMENTAL
40%.

NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência:

O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2017,'contados a partir da data da
assinatura, podendo ser renovado por igual período, de acordo o disposto no
artigo 57, II da Lei n° 8.666/93.

Cláusula sexta - Da forma de fornecimento e local da entrega:

A forma de fornecimento será em até 15 (quinze) dias, sendo a entrega de
acordo com a necessidade desta Administração Pública.

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s), na especificação e quantidades
especificadas no Termo de Referência (Anexo I do edital), sendo que a
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de
reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a substituir o(s) ̂

4.2.

5.1.

6.1.

6.2.

ár
2
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veículo (s) que porventura não atenda(m) às especificações, sb§ penâ^/ifita
sanções cabíveis. I ®o

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 15
úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

uinzeí^

3»
-o

o

6.3.

A contratada deverá entregar o(s) veículo(s) na Secretaria Educação do
Município de Santa Luzia/MA.
0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante,
relativamente a frete e demais despesas.

6.4.

6.5.

Cláusula sétima - Do pagamento:

O pagamento será efetuado referente ao(s) veículo(s) locado(s) pela
contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal  e após a comprovação de
que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e
trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato
do pagamento as referidas certidões;

Certidão ConjLinta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais  e Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débito e Certidão de Dívida Ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

O pagamento será efetivado no prazo não superior  a 30 (trinta) dias, contados
da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste
instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação
irregular relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas para

o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com
prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s)
mesma(s) não for(em) regularizada(s)

7.1.

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

7.2.

7.3.



Nopfinr. ' (liQlâOU
N»Fi ■

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUSA
^  C/S/PJ; 06.191.001/0001-4 7

A

(j

v. Nagib Haickel, s/n°- Centro, Santa Luzia - Maranhão.
CEP: 65.390-000

,  ST

E vedada expressamente a realização de cobrança de forma £âi
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediar^ bolero^u
mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções pitó^istas nesjte
instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

\

o.7.4. ●A
o
>1o

 RÜBFt^CA
A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipaí de Santa Luzia)M4 será_^
devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações qué^
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.

7.5.

7.6. Para cada Ordem de Serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura
correspondente à mesma.

7.7. Não haverá distinção entre condiçoes de pagamento para empresas brasileiras
e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

Cláusula oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

8.1. A contratante não arccirá com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausênciei total ou parcial da documentação hábil ou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste
instrumento, por parte da contratada.

Cláusula nona - Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato:

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso li, alínea
“d”, da Lei n“ 8.666'93 e alterações posteriores, mediante comprovação
documental e requerimento expresso da contratada.

9.1.

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões:

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de alé 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de
pagamento:

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo
estabelecido neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula
sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral de
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte
fórmula:

4
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osVDI o

VA = X INF, onde: i ü O

INI
RüBRKA

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV na data iniciai
INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima segunda - üo reajustamento de preços:

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do
presente contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeiro iniciai deste instrumento.

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços
contratados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pelo setor corripetente da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA.

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual:

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração,
caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima quarta - Da fiscalização:

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades
de fiscalização da execução deste instrumento de contrato.

Cláusula décima quinta - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e
responsabiiidades das partes:

15.1. Constituem direitos de a contratante receber o objeto deste contrato nas
condições avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante:

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato;

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

5
V.
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15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionad^com n“
execução do contrato.

15.3. Constituem obrigações da contratada: \ RIíerIca

i o

\

15.3.1. Entregar o(s) veículo(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e^líb—^
horário de expediente;

>o
o

15.3.2. Fornecer o(s) veículo(s), rigorosamente nas especificações, prazos e
condições estabelecidas neste instrumento;

15.3.3. 0(s) veículo(s) deverá(ão) ser fornecido(s), de acordo com a Ordem de
Serviço, durante o prazo de vigência deste contrato;

15.3.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato;

15.3.5. A empresa Contratada poderá fazer a sublocação dos veículos nos
termos do Artigo 72 da Lei n° 8.666/93;

15.3.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante,
prestando todos os esclarecimentos solicitados a  e atendendo às
reclamações procedentes, caso ocorram;

15.3.7. Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e
apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05
(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não
serem considerados;

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e  inescusável, pela
perfeita condição do(s) veículo(s) fornecido(s), inclusive sua(s)
quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe também,  a do(s) veículo(s)
que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser
trocado(s);

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer
acidentes que porventura ocorram na entrega do(s) veículo(s) e o uso
indevido de patentes e registros; e

v/6
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ão15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscal]
Contratante, relativamente à execução do contrato. / CO

S
Oo

o
15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceii^, aítidaY'®^
que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou man(
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou
acompanhamento pela contratante;

irio

o i

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à
contratante por autoridade competente, em decorrência do
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução
do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas
à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de
qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-
M - índice Geral de Preços de Mercado, da F jndação Getúlio Vargas,
obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante,
utilizando-se a seguinte fórmula:

VDI
VA = X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de
inexecução total ou parcial do mesmo.

7
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Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato:

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da con^atante,
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em confçrmidade
com o art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores^
casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

&
PAG.

Cláusula décima sétima - Das penalidades:

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

1 - Advertência:
II - Multa;

III - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;

IV - Declaração de inidoneidade.

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo á
contratante e será publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão
(DOE/MA).

17.3. A contratada sujeitar-se-á á multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o
valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31°
(trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para
meta/execução deste contrato.

17.4. No caso de atraso na meta/execução deste contrato po»" mais de 30 (trinta) dias,
poderá a contratante, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo
critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de
impedimento da contratada em participar de licitações públicas realizadas pela
contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos.

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis
simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4,3 da cláusula décima quinta,
sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumento.

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada
ou ainda judicialmente.

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a
contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicado no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA) e poderá ser aplicada nos seguintes casos
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à cont.retante:

& 78
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17.7.1. Reincidência ern descumprimento de prazo contratual;

I O

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;\ ̂

17.7.3. Rescisão do contrato. \

>. Io i

RUBRICA

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser propostasê^
contratada:

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que
desses fatos resultem prejuízos à contratante;

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou
parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

17.9. As sanções previstas nos incisos I, ill e IV do item 17.1 desta cláusula, poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 desta cláusula.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade,
aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica
assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas no Diário Oficial do
Estado do Maranhão (DOE/MA).

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratante.

17.12. A falta do(s) veículo(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contrato, não
poderá ser alegada corno motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução do fornecimento objeto deste contrato  e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumpnmento dos prazos e demais
condições estabelecidas.

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores
serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo
das demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos:

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será
realizada através de protocolo.

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos.

9
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Cláusula vigésima - Dos casos omissos:

20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei n° 10.520/02 .^ no que
couber da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios
de direito. \

o

Rü

Cláusuia vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e
seus aditamentos (se houver), será efetuada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão (DOE/MA).

21.1

Cláusula vigésima segunda - Do Foro:

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento
contratual, que foi impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Santa Luzia (MA), 01 de Março de 2017.

CONTRATANTE:

ANTÔNIO DA SILVA
Secretário Municipal de Educação

r
ílCí/MiáÀJzB.

JUCENÀRlA FI Secretária Municipal de Governo
jucenárla Frazão da Paixão■  Governo .
Secretária MunicipaLuÊ

Portaria ny02y2(CONTRATADA:

l  .,A
ENTOS LTDA- ME

693.277/0001-02
JORJEHAN SILVA CUTRIM
CPF n® 242.461.153-04

Procurador Legal
VJ

10
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PAG. N"S > ‘CONTRATO N® 033/2017

PROC. ADM. N° 019/2017
PREGÃO PRESENCIAL N® 019/2017

o :O
|ü O //

y/
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOf^ PA
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIOHDE
SANTA LUZIA/MA, ATRAVÉS DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A
EMPRESA: M. C. V. EMPREENDIMENTOS LTDA -
ME.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, situada na Rua 09 de Setembro, n°
355, Centro - Santa Luzia/Ma, inscrita no CNPJ sob o n° 18.165.546/0001-68, neste ato
representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania a
Sr(a). CRISTATIEDD LINHARES DOS SANTOS, portadora do CPF n°. 736.664.913-
91 e pela Secretária Municipal de Governo a Sr(a). JUCENARIA FRAZÃO DA PAIXÃO
portadora do RG n° 014848042000-9 SSP/MA, CPF n°. 006.438.753-44  e a seguir
denominada, CONTRATANTE, e a empresa, M. C. V. EMPREENDIMENTOS LTDA -
ME situada na Estrada do Buritizeiro, s/n®. Povoado Santa Helena - Pindaré-Mirim/MA,
inscrita no CNPJ sob o n° 18.693.277/0001-02, neste ato representada pelo, Sr.
JORJEHAN SILVA CUTRIM, portador da Cédula de Identidade n° 906540 SSP/MA e
do CPF n° 242.461.153-04, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam
firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 10.520/02, e subsidiariamente, no que
couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como
pelas cláusulas a seguir expressas:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.10 presente contrato tem pôr objeto a Contratação de empresa para Locação de
Veículos para as diversas Secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal:

Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão
Presencial n® 019/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520/02, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora
passa a integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual;

Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  à Contratada o valor global de
R$ 198.890,00 (cento e noventa e oito mil, oitocentos e noventa reais),
conforme planilha abaixo:

2.1.

3.1.

1



N- PROC.:

N* FL:.ã3Í.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s/n°- Centro, Santa Luzia - Maranhão,,.-’
CEP: 65.390-000

MESES V. UNIT. V. mÉNSAL €-¥ÍÍÜÂL

9>»>
QUANT. MARCADESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM

:
LOTE III - VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO D^^SiÃNTA LUZIA -

MARANHÃO. \ O/

k-yCamionete, tipo Cabine Dupla, carroceria aberta
sem condutor, com as seguintes características
mínimas: capacidade para 5 pessoas,
combustível diesel, em perfeito estado de
conservação, dotados de todos os equipamentos
obrigatórios por lei, Km livre.

Veículo, tipo Passeio modelo Hatch'3edam sem
condutor, com as seguintes características
mínimas: ar condicionado, 04 portas, motor 999
CC, capacidade para 5 pessoas, combustível
gasolina, em perfeito estado de conservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios

por lei. Km livre.
Caminhão, tipo 3/4 sem condutor, com as
seguintes características mínimas: combustível
diesel, em perfeito estado de conservação,
dotados de todos os equipamentos obrigatórios
por lei. Km livre.

í^üBRIC

,._84.ooqm|^4.200,00 8.400,012 TOYOTA 1011

3.809,00 38.090,00CHEVROLET 10 3.809,00112

MERCEDES
BENZ

7.680,00 76.800,0010 7.680,00113

198.890,0019.889,00VALOR TOTAL DO LOTE III

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia/MA, classificada conforme abaixo especificado:

4.1.

FONTE DE RECURSO:
02.17.08.122.0384.2.104 - MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por (xjnta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência:

O contrato terá prazo de vigência até 31/12/2017, contados a partir da data da
assinatura, podendo ser renovado por igual período, de acordo o disposto no
artigo 57, II da Lei n° 8.666/93.

Cláusula sexta - Da forma de fornecimento e local da entrega:

A forma de fornecimento será em até 15 (quinze) dias, sendo a entrega de
acordo com a necessidade desta Administração Pública.

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s), na especificação e quantidades
especificadas no Termo de Referência (Anexo I do editai), sendo que a

4.2.

5.1.

6.1.

6.2.
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inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tíf^i-de
reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a substituir cí{s)
veículo (s) que porventura não atenda(m) às especificações, sob penajgas

lirticÃsanções cabíveis.

e)~días^0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 15
úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

A contratada deverá entregar o(s) veícuio(s) na Secretaria Educação do
Município de Santa Luzia/MA.

6.3.

6.4.

0(s) veículo(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a contratante,
relativamente a frete e demais despesas.

6.5.

Cláusula sétima - Do pagamento:

O pagamento será efetuado referente ao(s) veículo(s) locado(s) pela
contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal  e após a comprovação de
que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade fiscal e
trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato
do pagamento as referidas certidões:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais  e Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débito e Certidão de Divida Ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal.

Certificado de Regularidade de Situação do F GTS  - CRF, emitido pela
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

O pagamento será efetivado no prazo não superior  a 30 (trinta) dias, contados
da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste
instrumento.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação
irregular relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas para

7.1.

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

7.2.

7.3.
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